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Destinatário:Ministro da Administração Interna

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP), que funciona junto da Provedoria de Justiça,
é o organismo nacional independente responsável pela prevenção da tortura e de outros
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. No exercício das suas funções,
realiza visitas regulares a locais onde se encontrem pessoas privadas ou restringidas da
liberdade, incluindo centros de instalação temporária de cidadãos estrangeiros e espaços
equiparados. O MNP avalia, entre outros aspetos, as condições das instalações, a
alimentação, a higiene, o acesso a cuidados de saúde e o tratamento das pessoas que aí
se encontram. 

No passado dia 23 de setembro, foi entregue à Assembleia da República o Relatório do
Mecanismo Nacional de Prevenção relativo à sua atividade em 2025. A Provedoria de
Justiça assinala que, nesse período, o MNP reforçou a monitorização da atuação das
forças de segurança em matéria de entrada e permanência de cidadãos estrangeiros, com
especial atenção às condições de detenção, ao acesso a cuidados de saúde e à
identificação de situações de especial vulnerabilidade. 

No âmbito desta atividade, e conforme noticiado pelo Público, foram identificadas
situações de permanência prolongada de cidadãos estrangeiros na zona internacional do
Aeroporto de Faro, entre as quais a de três menores que permaneceram durante 44 dias
num centro existente naquela infraestrutura aeroportuária.

A permanência durante um período tão prolongado de menores num espaço de instalação
aeroportuário suscita questões particularmente relevantes quanto às condições em que
essa permanência ocorreu, ao seu fundamento, à intervenção das entidades responsáveis
e às garantias asseguradas aos menores.

A situação assume especial relevância tendo em conta que o regime jurídico atualmente
em vigor estabelece regras específicas para a realização da triagem de cidadãos de
países terceiros. A Lei n.º 62/2026, de 10 de setembro, determina que a triagem deve ser
realizada em local adequado e, salvo circunstâncias excecionais devidamente justificadas,
concluída no prazo máximo de sete dias quando realizada na fronteira externa. Durante a
triagem, a permanência à disposição das autoridades não constitui, em regra, uma medida
de detenção, devendo ser asseguradas condições de alojamento, acesso à saúde e apoio
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jurídico. A lei determina ainda que, no caso de menores, as autoridades devem atuar tendo
sempre em consideração o superior interesse da criança e que aos menores não
acompanhados deve ser atribuído, o mais rapidamente possível, um representante ou
pessoa com as competências e conhecimentos especializados necessários. 

A existência de uma situação de permanência de 44 dias, identificada no contexto da
atividade do MNP, torna necessário esclarecer em que circunstâncias ocorreu, qual o
regime jurídico aplicável, que entidades intervieram e que garantias foram asseguradas
aos menores.

Importa igualmente saber que mecanismos existem atualmente para impedir que situações
de permanência prolongada em espaços aeroportuários ocorram sem uma avaliação
adequada da situação individual e das necessidades específicas de proteção de crianças e
jovens.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem perguntar ao Governo, através do
Ministério da Administração Interna, o seguinte:

1. Que conhecimento tem o Governo da situação relativa aos três menores que
permaneceram durante 44 dias no espaço de instalação existente no Aeroporto de Faro,
identificada no âmbito da atividade do Mecanismo Nacional de Prevenção?

2. Qual era o enquadramento jurídico que fundamentava a permanência de cada um
destes menores no espaço de instalação do Aeroporto de Faro e quais foram as entidades
responsáveis pelas decisões tomadas ao longo desse período?

3. Qual foi a duração efetiva da permanência de cada um dos três menores e quais foram
os fundamentos que determinaram a sua permanência durante esse período?

4. Que avaliação foi realizada relativamente à situação individual de cada um dos
menores, designadamente quanto à sua idade, eventual situação de acompanhamento ou
não acompanhamento, situação familiar e necessidades específicas de proteção?

5. Que condições de alojamento, alimentação, acesso a cuidados de saúde, apoio jurídico
e acompanhamento foram asseguradas aos três menores durante o período em que
permaneceram naquele espaço?

6. No caso de algum dos menores se encontrar não acompanhado, que entidade ou
pessoa foi responsável pelo seu acompanhamento e, quando aplicável, pela sua
representação, e em que momento foi essa representação assegurada?

7. Que mecanismos de controlo existem atualmente para garantir que a permanência de
menores em espaços de instalação aeroportuários respeita os prazos e garantias previstos
na legislação aplicável?

8. Que medidas adotou ou pretende adotar o Governo na sequência das situações
identificadas pelo Mecanismo Nacional de Prevenção no Aeroporto de Faro,
designadamente no que respeita à permanência prolongada de cidadãos estrangeiros e à
proteção de menores?

Palácio de São Bento, 30 de Setembro de 2026

Deputado(a)s

ANDREIA GALVÃO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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